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1. Contexto 
A temática do projeto são as disparidades municipais e regionais de desempenho socioeconômico no Rio Grande do Sul nas últimas décadas. Este tema vem galvanizando crescente atenção política no Estado. Sua expressão mais conhecida – amplamente popularizada pela mídia – é o debate acerca dos determinantes da estagnação da Metade Sul. Mas para além desta expressão popular e relativamente pouco rigorosa, o tema das disparidades de desempenho regionais e municipais no Rio Grande do Sul é sério e grave. A despeito do desempenho razoável do Estado tomado como um todo (na comparação com o Brasil) ao longo das últimas décadas
, a capacidade do Rio Grande do Sul em estabilizar sua participação relativa na economia nacional se deve, acima de tudo, ao desempenho excepcional da Região Nordeste do Estado (em particular do aglomerado urbano nucleado por Caxias do Sul). Um desempenho que contrasta e compensa o desempenho insatisfatório (se se toma como critério, mais uma vez, o desempenho médio do Estado e da Nação, muito similares) das demais regiões. 

A visibilidade e importância política do tema têm determinado a emergência e a implementação de um amplo e custoso conjunto de ações públicas com o objetivo de compensar e subverter a tendência ao desequilíbrio crescente. Tais medidas vão desde incentivos fiscais e materiais a inversões produtivas nas regiões deprimidas (em particular, na Metade Sul), até a tentativa de constituição de Sistemas Inovativos Locais (SILs) nas referidas regiões, alicerçados em Universidades Federais (UFSM, UFPel, FURG, etc), em Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET-Pelotas, CEFET-Alegrete), no sistema Embrapa (Clima Temperado, em Pelotas; Trigo, em Passo Fundo; Pecuária Sul, em Bagé), e nos Pólos de Modernização Tecnológica (programa do governo estadual voltado à articulação dos agentes regionais públicos e privados que operam nos SILs em constituição e/ou consolidação). Infelizmente, porém, estas diversas iniciativas não foram capazes de reverter as tendências observadas na concentração regional da renda, da riqueza e da população estadual. 

Na busca de contribuir para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas de desenvolvimento regional e enfrentamento de disparidades capazes de gerar o máximo benefício por unidade de dispêndio, o Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (PGDR) da Universidade de Santa Cruz do Sul entendeu por bem levar a cabo a Pesquisa RS:70-00. Os objetivos e resultados da mesma, serão apresentados detalhadamente nos demais itens deste relatório. Mas, desde logo, cabe ressaltar que a idéia era criar um sistema de comparabilidade do desempenho socioeconômico municipal e regional ao longo do tempo, oferecendo o sistema gerado para que os diversos pesquisadores do Estado que se acham envolvidos com a temática das desigualdades municipais e regionais pudessem utilizá-lo na replicação de seus testes e trabalhos investigativos sobre o tema. Acreditávamos então (e ainda acreditamos, malgrado os percalços encontrados na implementação da proposta) que este instrumento poderia ser a base de uma rede regional de pesquisa sobre desempenho socioeconômico municipal e regional no RS, com ênfase na identificação e hierarquização dos determinantes das profundas desigualdades que caracterizam o desenvolvimento do Rio Grande do Sul nas últimas décadas. 

O primeiro movimento no sentido de constituição da rede suprarreferida foi o convênio firmado entre a Unisc e a Fundação de Economia e Estatística, co-executora e co-responsável pelo projeto de Pesquisa RS:70-00. Este convênio viabilizou a divisão de tarefas necessária à consecução dos ambiciosos objetivos da pesquisa entre as duas instituições gaúchas mais interessadas no tema: a Unisc - que, por força do papel articulador de seu Programa de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional, toma o desenvolvimento gaúcho como objeto central -, e a FEE - que, por força de sua inserção pública, enquanto órgão de apoio à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Rio Grande do Sul, tem na questão do desenvolvimento regional e do enfrentamento das disparidades regionais um de seus eixos estruturantes de pesquisa.
Desde logo, coube à Unisc definir teoricamente o sistema de conversão de variáveis disponibilizadas, a cada período, de acordo com a estrutura vigente de municipalização do território estadual, em variáveis comparáveis, porquanto referidas a uma base homogênea de municípios.  E coube à FEE oferecer apoio ao processo de obtenção de dados (a partir do concurso dos estagiários do Núcleo de Estudos em Desenvolvimento Regional e Urbano), bem como transformar o programa gerado pela Unisc em um software de conversão amigável e facilmente operável pelos pesquisadores convidados à utilizá-lo na replicação de seus testes estatísticos e exercícios teóricos. 

Para além disso, coube à FEE a maior parte do trabalho de análise dos dados, uma vez que parcela expressiva dos pesquisadores convidados a utilizarem o sistema de conversão na replicação de suas pesquisas têm vínculos funcionais com a FEE. Por fim, coube às duas instituições a responsabilidade de dar divulgação aos resultados parciais da pesquisa, a partir da edição conjunta do CD RS em Mapas e Dados (lançado em 4 de julho de 2007). A divulgação dos resultados finais, com a publicação do livro Evolução dos Diferenciais de desempenho socioeconômico dos municípios e regiões gaúchas: descrição, avaliação crítica e determinação teórica (doravante referido como livro “Diferenciais”
), deve ficar sob responsabilidade exclusiva da Unisc.  

Para além da colaboração entre as duas instituições já referidas, a pesquisa oportunizou a troca de experiências e conhecimentos entre pesquisadores de outras instituições universitárias e de pesquisa envolvidas com o tema das disparidades regionais do Rio Grande do Sul. Assim é que as versões preliminares e definitiva do programa de conversão e comparação de informações municipalizadas foram distribuídas para mais de 30 pesquisadores gaúchos de instituições tais como UFRGS, Unisinos, PUC-RS, Unijuí e UFPel, para além das já referidas FEE e Unisc. Infelizmente, porém, nem todos os autores convidados conseguiram replicar trabalhos e testes estatísticos pretéritos com a nova base. Aqueles que o fizeram, foram convidados a formatar os resultados como um artigo, com vistas à publicação do livro “Diferenciais”. Reproduzimos abaixo a lista dos pesquisadores que colaboraram com artigos para o referido livro, com as respectivas instituições de ensino e pesquisa às quais se encontram vinculados. A lista está organizada pela ordem alfabética do sobrenome dos colaboradores, que são: 

Pesquisadores Convidados (Articulistas do Livro “Diferenciais”)
ALVES, Lucir Reinaldo 

- Mestrando UNISC/CAPES

BAGOLIN, Izete  


- Professora Doutora PUCRS 

BRAUCH, Martin Dietrich 
- Professor UFPel 

FILLIPPI, Eduardo 

- Professor Doutor UFRGS

FLORES, Antônio Joreci 

- Professor Mestre URI / Doutorando UNISC
JARDIM, Maria de Lourdes T.
- Pesquisadora Mestre FEE 

LISBOA, Matheus 

- Mestrando PUCRS/CAPES 

MONASTERIO, Leonardo M.
- Professor Doutor UFPel 

PAIVA, Carlos A. N. 

- Professor Doutor UNISC / Pesquisador FEE

PORSSE, Alexandre 

- Pesquisador Doutor FEE 

STERNBERG, Sheila 

- Pesquisadora FEE 

TARTARUGA, Iván G. Peyré 
- Pesquisador Mestre FEE 

TRENNEPOHL, Dilson 

- Professor Mestre UNIJUI / Doutorando UNISC
WAQUIL, Paulo 


- Professor Doutor UFRGS
Para além destes, colaboraram com a pesquisa ao longo de sua realização os seguintes pesquisadores, técnicos, auxiliares administrativos e estagiários das duas Instituições de pesquisa diretamente envolvidas com o desenvolvimento do projeto (Unisc e FEE) e da empresa KLM – Estatística e Pesquisa Ltda, cujos serviços contratamos para o desenvolvimento de trabalhos específicos de programação de dados e análise estatística:

Consultoria Técnica e Programação 

KOEHLER, Job Taboada 
- Analista KLM - Estatística e Pesquisa Ltda.                           

LEÃO, Maria Amélia Pinto 
- Pesquisadora FEE  

MATOS, Jéferson Daniel de 
- Pesquisador Ms. FEE 

RAUBER, Alexandre 

- Prof. Ms. Unisc 

SEHN, Cristiano José 

- Economista KLM – Estatística e Pesquisa Ltda. 

SPERB, Josué Klafke 

- Programador Ms. FEE 
Estagiários   

ARAÚJO, Rodrigo Wienskoski 
- Estagiário de Geografia do Neru-FEE
CARLOS, Jonas Hendler 
- Estagiário de Estatística do Neru-FEE
FERREIRA, Gisele da Silva 
- Estagiária de Estatística do Neru-FEE
NUNES, Fábio M.


- Estagiário de Economia do Neru-FEE

STOELBEN, Cristiano Henrique 
- Estagiário de Geografia do PPGDR-Unisc 
Apoio Administrativo e Contábil 

MACHADO, Paulo Roberto 
- Auxiliar Técnico FEE 

2. Objetivos e metas 
O objetivo primeiro do projeto era enfrentar o problema da incomparabilidade de dados municipalizados (por exemplo: PIB municipal, População municipal, Taxas de crescimento do PIB por município, taxas de crescimento da população por município, etc) quando o número total de municípios não é constante, mas crescente como no Rio Grande do Sul entre 1970 e 2000. Neste caso, muitos municípios perdem território, população e estoque de capital, na medida em que novos municípios vão surgindo. O que envolve uma alteração das bases sobre as quais as variáveis são calculadas e inviabiliza sua comparação ao longo do tempo. 

Como se sabe, este problema é usualmente enfrentado pela construção de Áreas Mínimas (e/ou Estatisticamente) Comparáveis, que se assentam na agregação do conjunto de municípios que concederam território aos municípios emergentes. Este agregado de municípios passam a ser tratados como uma unidade informacional nos diversos anos da série. Assim é que – para dar um exemplo ilustrativo – com a implantação do município de Candiota em 1993, os municípios de Bagé e Pinheiro Machado perderam território, população e equipamentos urbanos e rurais, o que inviabiliza a comparação do desempenho socioeconômico dos mesmos entre 1970 e 2000 com municípios que não sofreram perda similar. Com vistas a criar uma base homogênea, os dois municípios, na origem (1970), e os três municípios, a partir de 1993, são tratados como uma unidade informacional, através da agregação dos valores de todas as variáveis originais (população, renda, PIB, etc.), antes do cálculo das taxas de crescimento e/ou de quaisquer outras medidas de desempenho socioeconômico. 
Tal como procuramos demonstrar em PAIVA, 2007b
, a despeito da engenhosidade da metodologia das AMCs, ela impõe uma grande perda informacional, pois o processo de pulverização municipal acaba impondo a construção de áreas que reúnem uma multiplicidade de municípios com dinâmicas distintas e, muitas vezes, divergentes. Tratar estes agregados como uma unidade informacional significa operar com médias pouco expressivas, que mascaram (ao invés de revelar) a diversidade de desempenho e obstaculizam a identificação dos seus determinantes. 
Para além de construir uma base homogênea alternativa às AMCs, capaz de permitir a comparabilidade do desempenho dos municípios, o projeto se propunha a usar a nova base para realizar testes estatísticos com vistas a identificar os determinantes dos diferenciais de desempenho socioeconômico dos municípios gaúchos entre 1970 e 2000. 

Por fim, o projeto tinha por objetivo confrontar os resultados teóricos e estatísticos obtidos a partir da operação com a nova base municipal com os resultados obtidos em pesquisas que utilizavam bases municipais (ou regionais) alternativas (como, por exemplo, as AMCs
). 
Desde logo, cabe salientar que todas as etapas e todos os objetivos foram cumpridos. Não obstante, o cronograma inicial se mostrou relativamente apertado, de forma que as primeiras etapas envolveram um volume de trabalho (e tempo) maior do que o esperado, e a etapa definitiva (comparação dos resultados obtidos com a nova base vis-à-vis os encontrados com as bases tradicionais) ainda se encontra em processo de desenvolvimento e conclusão. Em particular, ainda estamos recebendo e avaliando os artigos dos colaboradores que se dispuseram a testar o sistema de conversão desenvolvido por nós a partir da replicação de exercícios analíticos e testes estatísticos levados a efeito pelos mesmos sobre outras bases de comparação
. Para além desses exercícios e testes, o sistema de conversão vem sendo utilizado por pesquisadores que tiveram acesso ao mesmo a partir do CD RS em Mapas e Dados (PAIVA, 2007a; Anexo 3 da versão impressa). Infelizmente, porém, ainda não conhecemos os resultados destas aplicações, de forma que não podemos anexá-las ou descrevê-las neste Relatório Técnico. 
3. Aplicação de recursos
Do total pago pelo CNPq (R$ 25.250,00), foram dispendidos R$ 25.233,22. A maior parte deste valor o foi com a contratação de serviços de terceiros. E isto na medida em que a produção do software de conversão municipal, a digitalização das bases cartográficas necessárias ao georreferenciamento das informações e o levantamento de dados para a constituição da base georreferenciada envolveu um volume de trabalho superior àquele que a Unisc e as instituições parceiras poderiam disponibilizar a partir da mobilização de seus quadros técnicos permanentes. 
Além disso, a produção do CD-Rom RS em Mapas e Dados (Anexo 3 do Relatório impresso) envolveu custos de montagem e editoração uma vez que, nem a Unisc, nem as instituições parceiras, contavam com pessoal e sistemas operacionais adequados e pertinentes internamente. 

Por fim, no plano do custeio foram dispendidos R$ 135,90 com passagens para a locomoção de auxiliares de pesquisa da Unisc em visita à FEE na busca de dados, R$ 97,60 com cópias e encadernações, e R$ 88,15 com a compra de papel para a impressão dos cartazes voltados à divulgação do lançamento do CD-Rom RS em Mapas e Dados.
No plano dos dispêndios de capital, foram adquiridos dois microcomputadores e um pen drive. Um desktop, que ficou locado na sala de pesquisas da Unisc, enquanto o palmtop e o pen drive se tornaram objeto de uso cotidiano do coordenador da pesquisa. A opção por estas compras se explica pelas exigências de deslocamento cotidiano no trabalho de coordenação de uma pesquisa voltada, justamente, para a integração de distintas instituições acadêmicas gaúchas. Por fim, foram adquiridas bases de Microdados dos Censos Demográficos dos distintos anos em que os mesmos foram realizados entre 1970 e 2000, o CD-Rom com o Censo Agropecuário de 1996 e alguns livros sobre Economia do Desenvolvimento Regional.  

4. Resultados alcançados 
A primeira atividade desenvolvida pela equipe da pesquisa foi a construção do sistema de conversão de informações municipalizadas com vistas à constituição de uma base homogênea de comparação intertemporal. 
A centralidade desta atividade encontra-se no fato de que, com a aceleração do processo de criação de novos municípios a partir da Constituição de 1988, algumas AMCs passaram a ocupar um território tão amplo
 que virtualmente inviabilizavam a realização dos testes estatísticos projetados para a avaliação das principais hipóteses acerca dos determinantes dos diferenciais de desempenho dos municípios e regiões do Rio Grande do Sul entre 1970 e 2000. Assim é que, por exemplo, acreditávamos (e viemos a demonstrar, a partir dos testes estatísticos realizados com a nova base de comparação intertemporal) que as opções de especialização produtiva na agropecuária dos diversos municípios (e regiões) gaúchos exerceram grande influência no desempenho socioeconômico dos mesmos. Pretendíamos avaliar esta especialização através da relação entre o valor bruto da produção municipal de cada uma das principais atividades agropecuárias do Rio Grande do Sul culturas agrícolas e o VAB agropecuário do município. Nossa hipótese (que veio a ser confirmada) era de que os distintos municípios se especializaram em atividades distintas, algumas das quais (como aves e leite) determinaram uma geração e apropriação local da renda expressiva, enquanto outras (como pecuária bovina e soja) se mostraram perversas em termos de geração e apropriação de rendas no longo prazo. Não obstante, a amplitude das AMCs, impedia a adequada apreensão das especializações municipais (e regionais), pois áreas tão extensas como a que une os municípios de Eldorado do Sul (na Região Metropolitana de Porto Alegre) a Pelotas (no extremo sul da Lagoa dos Patos) tendem a apresentar uma produção agropecuária diversificada e formalmente pouco especializada. 

Como se isto não bastasse, as AMCs aprofundam um problema inerente à análise regional e que diz respeito à heterogeneidade dos indivíduos que compõem a população sob investigação. Este problema se impõe mesmo quando trabalhamos com unidades territoriais desagregadas – como os municípios -, tendo em vista a diversidade das áreas totais, do número de habitantes, dos graus de urbanização e dos serviços urbanos disponíveis em cidades de portes distintos. Mas esta heterogeneidade é levada ao paroxismo quando operamos com AMCs. E isto na medida em que, enquanto algumas AMCs resultam da agregação de diversos municípios (cada um deles portador de suas próprias estruturas urbanas e produtivas), outras correspondem a um único município, cujo processo de diversificação interna foi insuficiente para impor qualquer processo de desmembramento ou partição político administrativa
. 
O desafio que se impunha, então, era o de homogeneizar o número de indivíduos (no nosso caso, municípios-regiões do Rio Grande do Sul) ao longo do largo período sob análise sem apelar para a metodologia das AMCs. De imediato, duas alternativas se colocavam à nossa frente: ou recompúnhamos e generalizávamos a estrutura municipal do período inicial (quando o Rio Grande do Sul contava com 232 municípios), imputando os valores associados aos municípios emergentes a partir dos anos 80 aos municípios que lhes deram origem, ou recompúnhamos e generalizávamos a estrutura municipal atual (na qual o território gaúcho encontra-se subdividido em 496 municipalidades), imputando, desde 1970, aos municípios que vieram a ser criados ao longo do período, a parcela que lhes seria pertinente dos valores das variáveis associadas aos municípios que sofreram partição. 

Nossa opção foi pela primeira dentre as duas alternativas levantadas acima. E isto por duas ordens de motivos: operacionais e teóricos. No plano operacional, a imputação dos valores dos municípios emergentes após 1970 aos municípios de origem mostrou-se mais fácil do que a imputação de parte dos valores dos municípios já existentes em 1970 aos que vieram a se constituir posteriormente. E isto na medida em que a maior parte dos dados relevantes disponíveis para a pesquisa encontram-se agregados em nível municipal. De forma que, se é possível e relativamente fácil atribuir a Bagé (por exemplo) a totalidade da produção agrícola de Hulha Negra a partir de 1993, não é igualmente fácil atribuir a Hulha Negra a parcela da produção agrícola de Bagé que foi cultivada e extraída do território do novo município quando o mesmo ainda não existia (em 1970, por exemplo). 
Por fim, argumentos teóricos contribuíam para que optássemos pela alternativa operacionalmente mais simples. Afinal, a grande pulverização municipal a partir de 1988 determinou a emergência de um grande número de municípios com características estruturais marcadamente distintas dos municípios existentes até então. De forma particular, parcela expressiva dos novos municípios apresenta população total próxima do mínimo legal para a emancipação, população urbana diminuta e sistema de serviços urbanos incipiente. Tais características aprofundam a heterogeneidade dos indivíduos sob análise estatística, dificultando a identificação de um conjunto bem determinado de fatores responsáveis pelo desempenho socioeconômico municipal e, por conseqüência, pelos diferenciais de desempenho que caracterizam a dinâmica de longo prazo da Economia Gaúcha
. 
Mas se a reconversão da estrutura municipal-informacional atual para a estrutura de 1970 é mais simples do que a imputação dos valores pretéritos à estrutura contemporânea, este processo não deixa de envolver dificuldades. Como é amplamente sabido, o maior obstáculo à operação com um sistema municipal (por oposição a um sistema de AMcs) para análise da dinâmica de longo prazo de porções territoriais se encontra no fato de que parcela expressiva dos novos municípios são constituídos a partir da concessão de área por parte de mais de um município antigo. Exemplificando: uma vez que o território de Candiota tem origem em Bagé e Pinheiro Machado, que percentagem do valor das variáveis (como PIB, população, equipamentos urbanos, etc.) deve ser imputada a Bagé e que percentagem deve ser imputada a Pinheiro Machado no processo de reconversão das informações? 
Para enfrentar este problema, adotamos duas estratégias complementares. Em primeiro lugar, obtivemos junto à Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio do Estado do Rio Grande do Sul um conjunto de Cartas Topográficas na escala 1 : 250.000 produzidas pelo III Exército a partir de fotografias aéreas de meados dos anos 70. Sobre esta base, a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio identificou e gravou os limites municipais vigentes em 1984, quando o Rio Grande do Sul contava com 244 municípios. 
Nossa estratégia foi digitalizar as informações presentes nestas Cartas Topográficas que consideramos relevantes para a pesquisa, a começar pelas fronteiras municipais do período, posição e forma das manchas urbanas e das sedes distritais (que dariam origem à grande maioria das sedes dos novos municípios)
. Posteriormente, comparamos as informações digitalizadas com as disponibilizadas pelo IBGE em seu site
 sobre as coordenadas das divisas e das sedes municipais do Rio Grande do Sul na atualidade
. Uma comparação que nos permitiu identificar com bastante rigor, tanto as áreas concedidas por cada município aos municípios criados a partir de 1984, quanto a origem das sedes (ou “núcleos urbanos”) dos novos municípios
. Como nossa intenção era recuperar a malha municipal de 1970 – quando o Rio Grande do Sul contava com apenas 232 municípios – foi necessário, ainda, reconstituir a malha municipal anterior a 1984, com a supressão das divisas dos 12 municípios implantados neste ano. Como a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio não dispunha de Cartas Topográficas para períodos anteriores com precisão similar àquelas já disponibilizadas e digitalizadas (com a malha de 244 municípios), adotamos uma estratégia distinta: nos casos em que os novos municípios tinham uma única origem, a divisa foi simplesmente apagada; e nos casos em que os novos municípios tinham mais de um município de origem, pesquisamos as leis de criação e determinação dos seus territórios com vistas a identificar a origem política das diversas porções dos mesmos, e cotejamos estas informações com as encontradas nas Cartas Topográficas com a malha de 232 municípios disponíveis nas Mapotecas do Estado. Malgrado as insuficiências da escala e acuidade destas Cartas Topográficas, elas contribuíram para dirimir as dúvidas que porventura restavam após o estudo das leis de criação e determinação do território dos novos municípios. 
Paralelamente à digitalização das malhas político-administrativas do Rio Grande do Sul com 244 e 232 municípios, a comparação das mesmas com as malhas atuais, e o cálculo das áreas cedidas por cada município antigo aos que vieram a ser criados a partir de 1984, a equipe de pesquisa da Unisc desenvolvia um outro procedimento com vistas à identificação das contribuições dos municípios existentes em 1970 aos que foram criados posteriormente: o cálculo da população cedida por cada um dos municípios antigos que participaram da criação dos novos. Para tanto, nos baseamos nas informações disponibilizadas pelo IBGE nos Censos Demográficos decenais acerca da população atual (no ano do Censo) e da taxa de crescimento anual da população de cada município desde o Censo anterior. Com estas informações, era feito o cálculo da população que cada município teria no período do Censo anterior se a estrutura municipal já correspondesse à estrutura existente no momento do último levantamento censitário. Este resultado era cotejado com as informações acerca da população efetiva de cada município no período inicial. Como o número de municípios no Rio Grande do Sul variou entre os Censos de 1980 (quando o Estado contava com 232 municípios) e 1991 (quando já contava com 333 municípios), bem como entre este último ano e 2000 (467 municípios), a população calculada por nós para o período inicial a partir da taxa de crescimento anunciada pelo IBGE para o conjunto dos municípios existentes em 1991 e 2000, e a população efetivamente censitada nos municípios existentes em 1980 e 1991 não eram idênticas. Apenas o somatório das populações municipais (vale dizer: a população total do Estado) era o mesmo. As diferenças entre a população censitada em 1980 e 1991 e a população re-calculada para estes anos a partir dos Censos subseqüentes (de 1991 e 2000) correspondia à população cedida por cada município antigo para a constituição dos novos. Cotejando estas diferenças com as leis de criação e alteração territorial dos municípios gaúchos (onde são listados todos os municípios que cederam território, bem como os respectivos beneficiários) e com as informações oriundas da comparação das malhas municipais digitalizadas por nós e obtidas junto ao site do IBGE, alcançamos calcular o número de habitantes que cada município antigo cedeu para a criação das novas municipalidades
. 
De posse das informações supra-referidas – área cedida, população cedida e origem da sede municipal – o Centro de Processamento de Dados da Fundação de Economia e Estatística produziu o software de conversão de informações municipalizadas
. Este software disponibiliza três padrões de conversão: por área, por população e por sede. No primeiro caso, os valores associados aos municípios criados após 1970 são distribuídos entre os municípios antigos que lhes deram origem na percentagem da cessão de área; no segundo caso, estes valores são distribuídos de acordo com a percentagem da cessão de população; e no terceiro caso, a totalidade dos valores é atribuída ao município que disponibilizou a área urbana que veio a se constituir na sede do novo município. Do nosso ponto de vista, cada um dos critérios deve ser utilizado para converter informações distintas. Em particular, entendemos que as informações associadas às atividades e produção rural devem ser convertidas, preferencialmente, pelo critério de área; as informações associadas às atividades e produção urbanas, pelo critério de sede; e as informações universais, que congregam atividades e produção rurais e urbanas, pelo critério de população (que é o critério default do sistema)
. 
Simultaneamente ao processo de produção do Sistema de Conversão, três outras atividades eram levadas à frente com apoio dos estagiários de Economia e Estatística da FEE: 1) identificação, seleção e fotocópia (quando possível e necessário) dos mais diversos Censos (Industrial, Agropecuário, Comercial, de Serviços, etc.) do IBGE ao longo do período 1970-2000, estudos e documentos das mais diversas fontes, disponíveis em Bibliotecas e sites da internet com informações sobre a estrutura e a dinâmica produtiva e social dos municípios gaúchos desde 1970; 2) aquisição e processamento dos Microdados dos Censos Demográficos de 1970, 1980, 1991 e 2000 no Rio Grande do Sul; 3) digitação, processamento e disponibilização em planilhas Excel de todas as informações consideradas relevantes a partir dos levantamentos anteriores e que não se encontrassem disponibilizadas em sistemas digitais e/ou (como no caso dos Microdados) que exigissem algum tipo de agregação e/ou conversão para serem utilizados na pesquisa 70-00
.
Ao final de 2006, já estávamos de posse do Sistema de Conversão, e a maior parte dos dados e informações consideradas relevantes para a pesquisa já se encontravam digitadas e processadas. Este conjunto de resultados preliminares foi, então, disponibilizado aos pesquisadores da área de Economia Regional das principais instituições de ensino e pesquisa do Rio Grande do Sul através de uma versão simplificada e “artesanal” do que viria a ser o CD RS em Mapas e Dados
. Nossa expectativa era a de que, de posse deste material, os pesquisadores convidados replicassem trabalhos e testes feitos anteriormente com base na Metodologia das AMCs ou das demais alternativas disponíveis
. 
Simultaneamente, dávamos início à manipulação do material supra-referido na medida em que ele ia sendo produzido com vistas a testar alguns dos modelos clássicos de determinação do desenvolvimento regional e seus diferenciais
. Para tanto definimos como medida de desempenho municipal a taxa de crescimento da renda total disponível dos munícipes entre 1970 e 2000
. Definida a medida de desempenho, buscamos identificar, dentre os dados disponíveis, proxies das variáveis independentes dos principais modelos teóricos de desenvolvimento regional: o ricardiano (baseado na qualidade das terras, custos de transporte e taxa de salário); o institucionalista (baseado nas diferenças e especificidades culturais dos cidadãos); o marxo-kaleckiano (que elege a distribuição da renda e da propriedade como variável independente fundamental); e o marshallo-schumpeteriano (baseado no empreendedorismo, capacidade inovativa e construção de economias externas)
.  
Tão logo nosso exercício preliminar de identificação dos determinantes do diferencial de desempenho dos municípios alcançou um grau de determinação satisfatório, o disponibilizamos para os demais pesquisadores convidados a participar da investigação, com vistas a demonstrar as potencialidades do sistema produzido pela equipe responsável pelo núcleo da pesquisa e, eventualmente, estimular a realização de outros exercícios estatísticos, que poderiam partir da mesma base de dados, desde que pautados em modelos e instrumentais analíticos distintos (como, por exemplo, os modelos e instrumentais desenvolvidos especificamente para a análise de dados espacializados). Infelizmente, porém, a despeito de nossos esforços (que envolveram visitas às principais instituições de pesquisa e ensino localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre, onde expúnhamos o material consolidado), poucos pesquisadores se mostraram interessados em utilizar o material disponibilizado, seja para a realização de novos testes, seja para a replicação dos testes já feitos com instrumentos analíticos alternativos. O argumento recorrente nas recusas era de que o sistema não era “amigável”, impondo um custo não desprezível de aprendizagem do uso do material disponibilizado. 
Decidimos, então, editar o material já produzido (inclusive aquele que foi processado e digitalizado após a edição “artesanal” da versão preliminar do CD) num formato mais “amigável”, ampliando e detalhando os tutoriais para uso do sistema. Nossa intenção era a de ampliar a visibilidade e a divulgação do sistema e do projeto de investigação, com vistas, de um lado, a emular a participação dos pesquisadores já convidados, e de outro, dar conhecimento do projeto a um conjunto maior investigadores voltados a pesquisas de âmbito regional no Rio Grande do Sul, abrindo o leque de potenciais colaboradores
. 
O lançamento do CD-Rom RS em Mapas e Dados (Anexo 3 do Relatório impresso) se deu no dia 4 de julho de 2007, e contou com ampla divulgação na imprensa estadual escrita e falada
. Mas o desdobramento mais importante do lançamento do CD-Rom foi a emulação dos pesquisadores convidados a partir da disponibilização conjunta do banco de dados da pesquisa e do software de conversão em um sistema amigável. A partir de então, conseguimos galvanizar o interesse de um número maior de colaboradores. Objetivamente, quatorze cientistas sociais envolvidos com pesquisas sobre as desigualdades regionais no Rio Grande do Sul passaram a desenvolver trabalhos específicos sobre distintas dimensões da evolução das desigualdades regionais no Estado a partir do sistema disponibilizado. Os resultados destes trabalhos foram sendo encaminhados no período entre setembro de 2007 e abril de 2008, e perfazem o Anexo 5 da versão impressa do Relatório. A lista dos produtos da pesquisa - os quais estão sendo encaminhadas pelo correio - é apresentada abaixo.   
Lista de Anexos da Versão Impressa
Anexo 1 – Versão Preliminar do CD RS em Mapas e Dados, disponibilizada ao final de 2006 aos pesquisadores convidados a testar o sistema de conversão;

Anexo 2 – Primeira sistematização analítica dos “Determinantes dos Diferenciais de Desempenho Socioeconômico dos Municípios Gaúchos entre 1970 e 2000” (PAIVA, 2006);

Anexo 3 - CD RS em Mapas e Dados;
Anexo 4 – Repercussão na Imprensa do lançamento do CD RS em Mapas e Dados;
Anexo 5 - Versões preliminares dos artigos dos pesquisadores convidados a utilizarem o sistema de conversão, que serão publicados no Livro “Diferenciais”;

Anexo 6 – Versão definitiva da sistematização analítica dos “Determinantes dos Diferenciais de Desempenho Socioeconômico dos Municípios Gaúchos entre 1970 e 2000”. Este trabalho corresponde ao artigo de minha autoria para o Livro “Diferenciais”, com as respectivas tabulações das variáveis e testes de correlação e regressão realizados. 

5. Avaliação crítica 
Os resultados técnico-científicos foram extremamente alvissareiros, havendo sido cumpridos todos os objetivos e metas da Pesquisa. 
No que diz respeito à integração de diversos centros de pesquisa, conseguimos dar passos expressivos, e esperamos avançar ainda mais a partir do lançamento do livro “Diferenciais”, em outubro de 2008. 
Igualmente importante, foi o desenvolvimento de um sistema específico de comparações intertemporais das dinâmicas dos municípios e regiões do Rio Grande do Sul que dribla eficientemente o problema das segmentações municipais, sem incorrer nos problemas estatísticos indissociáveis da adoção de Áreas Mínimas Comparáveis.
 
Simultaneamente, constituímos uma ampla Base de Dados com sistemas georreferenciados que nos permitem trabalhar com informações de distintos períodos referidos a estruturas municipais as mais diversas, entre 1966 e o período contemporâneo. 
Para além destes resultados, contudo, foi no plano da interpretação dos determinantes dos diferenciais de desempenho socioeconômico dos municípios e regiões do Rio Grande do Sul que se concretizou a maior dentre as contribuições da pesquisa. Os resultados dos testes estatísticos se mostraram extremamente robustos, esclarecendo os principais determinantes do secular processo de aprofundamento das desigualdades regionais no Rio Grande do Sul. 
Antes de mais nada, foi evidenciada a influência da estrutura fundiária e da distribuição da renda na determinação dos diferenciais dinâmicos. A relação entre grande propriedade, concentração da renda e baixo dinamismo relativo da Metade Sul ficou demonstrada de forma cabal, em todos os testes estatísticos feitos. Ao lado das determinações distributivas, veio à luz a importância das opções de especialização agropecuária. A despeito de sua capacidade propulsiva inicial, os municípios e regiões que se especializaram em bovinocultura, arroz e soja apresentaram uma performance relativa significativamente inferior à média do Estado. De outro lado, os municípios e regiões que se especializaram na pecuária de pequenos animais (aves e suínos) ou na bovinocultura de leite apresentaram desempenho superior. 

De outro lado, modelos tradicionais que buscam explicar os diferenciais de desempenho a partir da qualidade do solo e da maior ou menor eficácia na atração de investimentos não foram aprovados nos testes estatísitcos. No Rio Grande do Sul, os municípios que apresentam o melhor desempenho relativo no que diz respeito ao crescimento da renda se encontram na Serra gaúcha, e, nem apresentam uma disponibilidade expressiva de terras cultiváveis de qualidade superior, nem foram particularmente beneficiados pela atração de investimentos forâneos. 

Por fim, chama a atenção a força da recursividade “marshallo-myrdaliana”: o ciclo virtuoso do sucesso e sua contra-face, o círculo vicioso da estagnação mostram-se particularmente intensos nas distintas regiões e nos distintos municípios gaúchos. Neste processo, a região Nordeste, em particular o eixo Caxias-Porto Alegre, demonstra uma capacidade polarizadora extremada, canalizando para si os mais diversos recursos produtivos e apresentando taxas de crescimento muito acima da média estadual. Os detalhes acerca deste processo não podem ser apresentados adequadamente aqui, mas estão disponíveis no material disponibilizado no Anexo 5 e, de forma particular, no Anexo 6 da versão impressa deste Relatório.
No que diz respeito ao relacionamento com o CNPq, toda a experiência de financiamento da pesquisa foi extremamente positiva e frutuosa. Não obstante, nos deparamos com uma dificuldade ao final do percurso. Em janeiro de 2008, cientes de que os exercícios estatísticos derradeiros ainda levariam um ou dois meses para serem realizados e gerarem todos os seus frutos, entramos em contato telefônico com a instituição para obter informações acerca de dilação do prazo para a entrega do Relatório. O funcionário com quem falamos nos instruiu para que encaminhássemos um e-mail solicitando esta dilação, mas que o fizéssemos ao final do mês de janeiro, tendo em vista que a pessoa responsável pelos encaminhamento de qualquer processo de dilação se encontrava em férias. Ao final do referido mês, encaminhamos o pedido. Aparentemente, porém, a caixa de correio do destinatário estava lotada, e a missiva não foi recebida. Durante o mês de fevereiro, nós mesmos tiramos um período de férias. No nosso retorno, ao retomarmos o contato com a instituição fomos avisados de que perdêramos todos os prazos para solicitar dilação e que nos encontrávamos em uma situação de ilegalidade, correndo o risco de sofrer penalidades em função disto. 
Do nosso ponto de vista, dadas as particularidades dos processos de pesquisa científica, em que não se pode projetar com absoluto rigor a temporalidade dos resultados esperados, deveria haver uma ritualidade mais clara e mais operativa no trato de solicitações de dilação. Desde logo, estranhamos o fato de que, na ausência de um funcionário em função do gozo legítimo das férias, não houvesse ninguém disponível para substituí-lo e fornecer as informações necessárias ao encaminhamento de um procedimento que, sem ser padrão, tampouco pode ser considerado uma exceção imprevisível. Longe de defendermos que uma instituição tão importante quanto o CNPq abra mão do rigor cerceador de abusos e da irresponsabilidade, entendemos que eventuais flexibilizações deveriam ser mais facilmente acessadas e facilmente compreendidas pelos usuários do sistema. Acreditamos que o amplo conjunto de resultados gerados por esta pesquisa é a prova cabal de que nossa demanda de dilação não tinha outra determinação do que a de poder oferecer um relatório final mais sólido, capaz de expressar objetivamente a riqueza do processo de investigação. Mas não percebemos a disposição para o diálogo dos representantes desta nobre instituição no trato desta questão particular. 
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� A este respeito, veja-se PAIVA, C.A e SEHN, C.J. (2007).


� O livro será lançado no dia 23 de outubro de 2008, durante o IV Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional, na Universidade de Santa Cruz do Sul.


� Este texto faz parte do CD RS em Mapas e Dados (PAIVA, 2007a), que perfaz o Anexo 3 da versão impressa deste Relatório.


� A este respeito veja-se, por exemplo, Alonso et al. (1986) e Monasterio e Ávila (2004). 


� As contribuições já encaminhadas a nós foram reproduzidas e perfazem os Anexos 5 e 6 da versão impressa deste Relatório Técnico. Como já informamos, este conjunto de textos será publicado pela Edunisc ainda no ano de 2008, conformando o livro “Diferenciais”. A divisão do material em duas partes (dois Anexos) se justifica pelo fato do artigo de minha autoria (Anexo 6 da versão impressa) envolver um amplo conjunto de tabulações e apresentar, de forma detalhada e sistemática, os resultados mais gerais da Pesquisa RS 70-00.


� A este respeito, veja-se PAIVA 2007b. 


� Vale observar, contudo, que esta heterogeneidade pode não ser camuflada. E isto porque, contraditoriamente, a agregação das áreas conurbadas e dinâmicas deprime o número absoluto dos territórios caracterizados por elevada densidade demográfica e urbano-industrial. Na aparência, temos uma homogeneidade maior - definida pela hegemonia numérica de municípios que não sofreram partição ao longo de período -, perturbada pela emergência de quatro outliers - as AMCs 64, 75, 78 e 80, nucleadas, respectivamente, por Caxias do Sul, Passo Fundo, Pelotas e Porto Alegre. O problema é que estes quatro “outliers” internalizam mais de 50% da renda monetária disponível do Estado (dados do Censo Demográfico de 2000); enquanto as demais 133 AMCs relativamente “homogêneas” internalizam menos da metade da renda total. A este respeito, veja o Arquivo Excel com dados por AMCs no Anexo 6 da versão impressa deste Relatório.


� A respeito da heterogeneidade das estruturas municipais contemporâneas no Rio Grande do Sul e os problemas daí derivados para a análise estatística de dados municipalizados veja-se Paiva e Tartaruga (2007). 


� Para além disso, digitalizamos as malhas rodoviária (inclusive estradas vicinais) e ferroviária (com identificação das estações em cada município), bem como os pontos onde existiam portos e serviços de balsa, aeroportos e campos de pouso, igrejas e escolas rurais. O conjunto destas informações encontra-se disponível em Paiva, 2007c. O responsável técnico pelo trabalho foi o Prof. Ms. Alexandre Rauber, do Departamento de Geografia da Unisc, que contou com o apoio do estagiário Cristiano Stoelben.


� Disponíveis em ftp://geoftp.ibge.gov.br/mapas/malhas_digitais/municipio_2005/E2500/Proj_Geografica/ArcView_Shp/Uf/na internet


� As bases disponibilizadas pelo IBGE e utilizadas por nós para a determinação das áreas cedidas por cada município também se encontram reproduzidas em Paiva, 2007c.


� Os limites desta metodologia são dados pelas diferenças de escala entre os mapas digitalizados por nós (1:250.000) e os disponibilizados pelo IBGE (1:1.000.000), bem como pelas divergências nas divisas dos municípios nas cartas topográficas de 1991 e 2000 disponíveis no site do IBGE que afetam, inclusive, as fronteiras de municípios que não sofreram qualquer alteração em seu território por força de lei ao longo do período. 


� As informações censitárias referidas e o seu cotejo encontram-se na pasta “Cálculo de Conversão”, que faz parte do diretório “Sistema de Conversão Municipal” em Paiva, 2007a (Anexo 3 da versão impressa).


� Disponível na pasta “Instalador Sistema”, em Paiva, 2007a (Anexo 3 da versão impressa).


� O diretório “Sistema de Conversão Municipal” disponibiliza, juntamente com o “Instalador do Sistema”, um tutorial de sua utilização. Os técnicos responsáveis pela produção do software foram Job Koehler – da KLM Estatística e Pesquisa – e Josué Klafke Sperb – da FEE.


� Em particular, a operação com os Microdados exigiu o desenvolvimento de um software específico voltado à imputação de informações individuais às famílias e domicílios pertinentes. Tal como no caso do software de conversão, os técnicos responsáveis pela produção do sistema de imputação foram Job Koehler – da KLM Estatística e Pesquisa – e Josué Klafke Sperb – da FEE. 


� Um exemplar deste material está sendo enviado com este Relatório (Anexo 1 da versão impressa). 


� Para além das AMCs, uma outra alternativa de agregação de informações com vistas a efetivar comparações entre territórios ao longo do tempo são as regionalização convencionais (Coredes, Microrregiões IBGE, Mesorregiões IBGE, etc.). E isto na medida em que estas regiões ocupam um território maior que os municípios e, ou não sofrem variações com as mudanças na malha municipal (na medida em que muitas divisões municipais se realizam no interior de uma mesma região, que mantém seu território inalterado), ou sofrem variações marginais (ganhando e perdendo porções pouco expressivas de território). 


� Os principais resultados destes primeiros testes se encontram no trabalho que perfaz o Anexo 2 da versão impressa deste Relatório Técnico. Vale observar que este trabalho foi publicado no volume 11, número 3 da revista Redes (vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul), cuja data formal é o último trimestre de 2006. Não obstante, a publicação se deu, efetivamente, em janeiro de 2008. A diferença de datas se deve a problemas de editoração (diga-se de passagem, já resolvidos com a edição digital da revista a partir do final de 2007). 


� As fontes de informações foram os Censos Demográficos de 1970 e 2000. O que equivale a dizer que a renda disponível considerada corresponde ao somatório das rendas pessoais declaradas pelas pessoas censitadas. Os dados foram extraídos da Amostra Censitária, que sofreu ampliação de acordo com as instruções do IBGE. No exercício realizado em 2006 (Anexo 2 da versão impressa), impusemos um multiplicador à renda monetária rural, com vistas a evitar os desvios derivados do fato da metodologia do Censo Demográfico não captar a renda não-monetária, que é particularmente importante e expressiva na agricultura, mormente entre micro, pequenos e médios produtores rurais. Maiores detalhes são apresentados no corpo do texto do Anexo 2 da versão impressa.    


� Também era nossa intenção testar os modelos smitho-northiano (baseado na constituição de uma base de exportação a partir da especialização regional em nichos de produção mercantil), e perrouxiano (baseado na atração de investimentos com vistas à constituição de pólos de crescimento). Não obstante, nem os dados sobre a produção rural municipal dos Censos Agropecuários de 1970 e de 1996, nem os dados sobre a evolução do percentual de trabalhadores da indústria (e, em particular, dos trabalhadores das grandes unidades fabris), haviam sido digitalizados, e, portanto, não puderam ser incorporados aos testes. Como estas eram as proxies identificadas por nós dos modelos smitho-northiano e perrouxiano, respectivamente, não pudemos testá-los neste momento, malgrado sua importância e influência nos planos teórico e político.


� Neste momento do trabalho, foi crucial a colaboração da direção da FEE e, em especial, da técnica Maria Amélia Leão, designada por esta instituição para coordenar a produção do CD-Rom RS em Mapas e Dados (Anexo 3 da versão impressa deste Relatório).


� No Anexo 4 da versão impressa, disponibilizamos alguns exemplos da cobertura da mídia leiga (Zero Hora), semi-especializada (Jornal do Comércio), e especializada (Jornal do Corecon). Vale chamar a atenção para a cobertura dada pelo jornal Zero Hora na dia do lançamento do material, que dedicou uma página inteira do jornal às principais conclusões da pesquisa nesta etapa. Em função desta matéria, passamos a receber um amplo conjunto de demandas de rádios e jornais do interior do Estado (uma listagem incompleta destas demandas encontra-se no arquivo .doc presente no Anexo 4), bem como de prefeitos e deputados estaduais e federais. A maior parte das demandas vinham de jornalistas e políticos com bases eleitorais em municípios e regiões que apresentaram um desempenho de longo prazo inferior à média estadual. 





